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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2025-CL/PMMZ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1092/2025 – SEMAD/PMMZ 

O MUNICÍPIO DE MAZAGÃO torna público que o realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com DISPUTA ABERTA, para REGISTRO DE PREÇOS, pelo critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, nos termos d da Lei nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 164/2023/PMMZ, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS DE PEQUENO 

E MEDIO PORTE PARA ATENDER AS SECRETARIAS E ÓRGÃOS VINCULADOS À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação terá como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

na Plataforma LICITANET Licitações Eletrônicas (https://licitanet.com.br/  ), cadastrarem suas 

propostas e preencherem os requisitos de habilitação exigidos. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras seus lances e suas propostas, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelas informações, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

desatualização. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação ou 

inabilitação no curso do processo. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, na data da sessão de abertura das 

propostas, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.11. Sociedades cooperativas; 

2.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 5 e 7 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

3.6. A falsa declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor global e valor unitário; 



 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços de referência da Administração, os quais só serão 

divulgados após o encerramento da disputa de lances; 

4.10. O descumprimento por parte dos contratados, das regras supramencionadas pela 

Administração, pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE. 

5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 1.000,00 (hum mil reais). 

5.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.6. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.6.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.6.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.6.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



 

5.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.13. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.14.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.14.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.14.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.14.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.14.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.14.2.1. empresas estabelecidas no território do Município de Mazagão; 

5.14.2.2. empresas amapaenses; 

5.14.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

Município de Mazagão; 

5.14.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do valor estimado para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.15.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado definido pela 

Administração. 

5.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.15.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

5.15.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.16. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta consolidada de pessoa jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas 

da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2. Caso conste a existência de Ocorrências Impeditivas, o Agente de Contratação/Comissão 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas. 

6.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para contratação neste Edital 

e em seus anexos. 

6.5. As propostas de preço ajustadas ao lance final deverão ser encaminhadas exclusivamente 

pelo sistema, devendo conter a descrição detalhada do produto ofertado, incluindo marca, modelo e 

acompanhados de ficha técnica ou folder, até data e horário definidos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora dos lances que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços, inclusive unitários, inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço de referência da Administração; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. É indício de inexequibilidade, as propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser confirmada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1. que a proposta ofertada apresente lucro zero, considerando o custo de execução do 

objeto, tais como frete, impostos, taxas, encargos, etc.; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

6.8. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará os preços 

praticados no mercado local. 

6.9. O licitante poderá ser convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 

planilhas com detalhamento das despesas e dos encargos, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da proposta vencedora. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem por si só motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Edital e Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de executar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A habilitação será verificada por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

7.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1.1. Cédula de identidade do sócio administrador ou representante legal da empresa; 

7.2.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

7.2.1.8. Certificado de Registro Cadastral do SICAF. 

7.2.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – C.N.PJ; 

7.2.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

7.2.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, bem como, comprovação 

de regularidade junto a Dívida Ativa Municipal e Estadual; 

7.2.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

7.2.2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.2.7 De forma a evitar contratar empresas com obras paradas ou com sanções aplicadas 

pelo Município de Mazagão, deverão os fornecedores apresentar Certidão de Execução Fiscal 

da Procuradoria da Prefeitura de Mazagão, acompanhada da Certidão Negativa de Tributos 

Municipais da Prefeitura de Mazagão, emitida nos últimos 30 (trinta) dias anteriores ao 

Certame 

7.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.2.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), Acompanhado das Certidões de (Nada 

Consta) criminal e civil, originária do site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, em nome da empresa e do empresário; 

7.2.3.2 Se o licitante não for sediado no Estado do Amapá, as certidões deverão vir 

acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando 



 

os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 

negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial; 

7.2.3.3 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais (2023 e 2024 - Lei 14.133/21, artigo 69, inciso I), já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, ou documentação equivalente, que comprove a boa situação financeira da 

empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios devidamente 

registrado na Junta Comercial. O balanço deverá vir acompanhado do Termo de Abertura 

e Encerramento e Livro Diário, Notas Explicativas em conformidade com o NBC TG nº 

1000 do (CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de dezembro de 2009, e o art. 

176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76, Certidão de 

Habilitação Profissional e Certidão Negativa de Débitos (CND) emitidas pelo Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC), CERTIFICANDO que o(a) profissional encontra-se 

habilitado para o exercício da profissão contábil de acordo com a Resolução N° 

1.637/2021, juntamente com a certidão simplificada e certidão específica de 

arquivamento, expedidas pela Junta Comercial com data de emissão não superior a 30 

(trinta) dias da abertura do presente certame, emitida pela Junta Comercial da sede da 

licitante, devidamente atualizada; 

7.2.3.4 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

7.2.3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura; 

7.2.3.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.2.3.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. 

7.2.3.8 Além das empresas licitantes apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido também para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação (art. 69, § 4º da Lei Federal 14.133/2021). 

7.2.3.9 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7.2.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.2.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento do bem em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de atestados de Capacidade Técnica comprovando que já 

executou ou que esteja executando serviços de natureza compatível com o objeto da 



 

licitação, em quantitativo não inferior a 50% (cinquenta por cento) dos previstos nesta 

contratação. 

7.2.4.2 As licitantes deverão apresentar declaração formal da sua disponibilidade dos 

equipamentos, ferramentas, parelhamento (adequado), instalações físicas apropriadas e 

especificas, para o cumprimento do objeto; 

7.2.4.3 Alvará de Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.2.4.4 Considerando que a manutenção veicular objeto desta licitação envolve serviços 

com uso de inflamáveis e soldagem em ambiente fechado, será exigida a apresentação 

do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB, visando garantir a segurança das 

instalações e a integridade dos bens públicos. 

7.2.4.5 A licitante deverá apresentar, Licença de Operação, ou documento equivalente, 

expedido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou órgão ambiental competente do 

município-sede da empresa, com validade vigente, que autorize o exercício da atividade 

pertinente ao objeto contratual, nos termos da legislação ambiental aplicável. 

7.2.5 OUTROS DOCUMENTOS 

7.2.5.1 DECLARAÇÕES ÚNICA – ANEXO IV 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada ou por documentos eletrônicos emitidos em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), bem como, nos termos do artigo 12, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. As peças de recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver exarado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única. 

8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, que deverão 

formalizar o pedido e informar o e-mail para envio. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
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9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

9.1.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.5.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.5.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4 a 9.1.7, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Mazagão, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4 a 9.1.8, 9.1.5, 9.1.6 e 

9.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico após o encerramentos dos 

procedimentos. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão devidamente divulgada no sistema. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito subjetivo à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos nos dias e horário de 

expediente da Administração, que é de segunda a sexta feira, de 07:30 às 13:30. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

11.9. Não serão admitidos para fins de habilitação, protocolos ou petições de emissão de 

documentos em substituição aos documentos exigidos neste edital. 

11.10. As certidões negativas de execução fiscal e da dívida ativa deverão ser solicitadas junto ao 

e-mail: progempmmz2025@gmail.com. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.12. O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitanet.com.br/  

11.13. Eventuais dúvidas relacionadas à condução do certame deverão ser encaminhadas ao e-

mail: licitacaomazagao@gmail.com. 

11.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.14.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

11.14.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

11.14.3. ANEXO III – Minuta de Contrato. 

11.14.4. ANEXO VI – Declaração Única 

Mazagão-AP, 07 de julho de 2025. 

 
Efran Pereira Pacheco 
Agente de Contratação 

  

mailto:progempmmz2025@gmail.com
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacaomazagao@gmail.com


 

ANEXO I DO 

EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1092/2025-SEMAD/PMMZ 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 
 

1. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, PARA 
ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS DE PEQUENO E MEDIO PORTE PARA ATENDER AS 
SECRETARIAS E ÓRGÃOS VINCULADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Administração, visa justificar a grande necessidade da 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços mecânicos e elétricos de 
manutenção nos veículos automotores de Pequeno e Médio porte, uma vez que é 
imprescindível a prestação de serviços para suprir às necessidades das Secretarias 
vinculadas a Prefeitura Municipal, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, 
às constantes demandas das unidades organizacionais, tendo em vista que necessita dos 
veículos automotores em pleno funcionamento; 
A frota municipal é composta por veículos utilizados para o desempenho de atividades 
essenciais da administração pública, tais como transporte de servidores, apoio logístico às 
demais secretarias, entrega de documentos oficiais e atendimento de demandas urgentes. 
A adequada manutenção destes veículos é imprescindível para garantir a continuidade e 
eficiência dos serviços públicos prestados à população. 
Considerando o desgaste natural proveniente do uso constante dos veículos, aliado à 
necessidade de cumprimento das normas de segurança e conservação patrimonial, torna-
se fundamental a execução periódica de manutenções preventivas, além da pronta resposta 
para eventuais manutenções corretivas, evitando-se paralisações e comprometimento das 
atividades institucionais. 
A contratação de empresa especializada, com fornecimento de mão de obra qualificada, 
possibilitará maior agilidade no atendimento, padronização dos serviços, melhor controle 
de qualidade e otimização dos recursos públicos, além de garantir o cumprimento das 
obrigações legais e técnicas estabelecidas para a conservação da frota pública. 

APROVO TERMO DE REFERÊNCIA 
Em: ......../........./2025. 

 
___________________________ 

ANA DALVA DE ANDRADE FERREIRA 

Secretária Municipal de Administração – 

SEMAD/PMMz 



 

Ademais, a Secretaria não dispõe de estrutura interna suficiente (oficina própria ou quadro 
técnico especializado) para executar, de forma eficiente e contínua, os serviços de 
manutenção demandados, o que reforça a necessidade de terceirização por meio de 
contratação formal. 
Dessa forma, a contratação pretendida visa assegurar o pleno funcionamento da frota 
municipal, evitando prejuízos ao erário, promovendo a segurança dos condutores e 
passageiros, e assegurando a continuidade dos serviços públicos com qualidade e eficiência. 
 

2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Justifica-se que o objetivo da Secretaria Municipal de Educação é atender as demandas 
operacionais, concernente aos veículos da Secretaria, mantendo-os em perfeitas condições 
de uso, trafegabilidade, rentabilidade e segurança dos alunos e funcionários, assegurando 
que estes veículos, estejam à disposição dos serviços de interesse público a qualquer tempo 
que forem demandados, e com isso garantir a eficiência e eficácia na qualidade da 
prestação dos serviços público; 
Considerando, que a prestação de serviços mecânicos e elétricos de manutenção, torna-se 
de suma importância para atender as demandas, afim de evitar interrupções dos serviços 
da Secretaria Municipal de Educação; 
Considerando, que a manutenção, se faz necessário, por se tratar de uso continuo e 
excessivo dos veículos e ainda, para evitar acidentes com os motoristas, alunos e 
funcionários, como também terceiros envolvidos; 
Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da prestação de serviços 
mecânicos e elétricos de manutenção, sendo a manutenção indispensáveis para a execução 
das atribuições de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação; 

2.3. INSTITUTO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Justifica-se, que o objetivo do Instituto Municipal de Meio Ambiente é a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos 
veículos automotores leves, para se manter um transporte eficiente, de forma a garantir a 
qualidade dos serviços que envolvem esta Secretaria Municipal; 
Considerando, que a necessidade da prestação de serviços descrita é indispensável para a 
execução das tarefas diárias da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, no que diz respeito 
aos deslocamentos terrestres que se fazem necessário para execução dos deveres 
constitucionais deste Instituto Municipal, torna-se de suma importância para evitar 
interrupções dos serviços. 
Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da prestação do serviço, sendo a 
manutenção nos veículos automotores leves indispensáveis para a manterem-se em 
perfeitas condições de utilização os veículos que compõem a frota, aumentando a sua vida 
útil, no se refere a manutenção e conservação. 



 

Diante dos fatos relatados, torna-se indispensável a prestação de serviços mecânicos e 
elétricos de manutenção nos veículos automotores leves constante neste termo de 
referência, tendo em vista que a Secretaria não possui de mão de obra especializada, nem 
tão pouco acessórios e matérias para realização do serviço de manutenção dos veículos. 

2.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Justifica-se a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços mecânicos e 
elétricos de manutenção nos veículos automotores de Pequeno e medio porte, afim de 
evitar possíveis imprevistos e acidentes nos trabalhos e dando maior segurança aos seus 
condutores, visando também a boa conservação dos mesmos, se faz indispensável a 
realização de serviços de manutenção; 
A prestação de manuntenção nos veículos automotores de Pequeno e medio porte, visa 
atender e suprir a demanda dos veículos da frota desta secretaria, bem como oferecendo 
maior proteção aos funcionários que precisam se deslocar de forma terrestre para 
realização de ações ofertadas a população; 
Pontua-se aqui, a necessidade da referida prestação de serviços para atender justamente 
os veículos desta secretaria e proporcionar uma melhor qualidade de trabalho e segurança, 
visando também garantir a continuidade e a finalidade dos serviços oferecidos aos usuários 
da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
Sendo assim, a prestação de serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos 
automotores de Pequeno e medio porte tem caráter essencial, tendo como principal 
objetivo manter os veículos em pleno funcionamento, bem como conservação dos mesmos; 
Ressalto, portanto, a grande necessidade da prestação de serviços mecânicos e elétricos de 
manutenção nos veículos automotores leves e pesados nos veículos automotores leves e 
pesados, tendo em vista que o serviço público, como atividade de interesse coletivo, 
visando a aplicação diretamente à população, não pode parar, deve ser sempre contínuo, 
pois sua paralização total, ou até mesmo parcial, poderá acarretar prejuízos aos seus 
usuários; 

2.5. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Justifica-se a presente Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos automotores de Pequeno e medio porte, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde ; 
Considerando, que os serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos 
automotores, visa assegurar o pleno funcionamento dos veículos, para evitar possíveis 
paralisações; 
Considerando, que está prestação de serviços mecânicos e elétricos de manutenção 
objetiva contribui para o cuidado em saúde, mantendo os veículos funcionando para 
atendimento das ocorrências diárias, sendo indispensável os serviços para atender a 
população; 



 

Considerando, que a prestação de serviços, buscar ofertar uma maior segurança para os 
motoristas e pacientes por meio da oferta da manutenção dos veículos; 
Considerando, que o serviço tem como finalidade manter os veículos em pleno 
funcionamento, gerando conforto e a segurança dos pacientes; 
Considerando, a necessidade de obter os serviços mecânicos e elétricos de manutenção 
para utilização dos veículos em tantas campanhas de saúde realizada no município, bem 
como a proteção dos profissionais que efetivamente atuam nas agentes de endemias, 
agentes comunitárias de saúde (ACS), médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem e 
melhor atendimento dos pacientes durante o deslocamento até as unidades de saúde que 
necessitam do uso de veículos terrestres; 
Pontuo que a ausência de manutenção, poderá causar inúmeros transtornos, prejudicando 
a qualidade do atendimento prestado ao contribuinte, sendo este o principal motivador 
para que se busque proporcionar um serviço de qualidade e excelência, bem como 
possibilitando o acesso a saúde nas Unidades de Saúde e Hospital Municipal vinculado à 
Secretaria de Saúde do Município; 
Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade dos serviços, sendo as 
manutenções descritas indispensáveis para pleno funcionamento dos veículos e 
ambulâncias; 
A Secretaria Municipal de Saúde, é encarregada de atuar na prestação de serviços públicos 
do SUS, trabalhando e cuidando da saúde da população; 

2.6. INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E RURAL 

O Instituto de Desenvolvimento Econômico e Rural, órgão vinculado à administração 
pública, tem como missão promover o desenvolvimento sustentável por meio da 
implementação de políticas, programas e ações voltadas ao fortalecimento da economia 
rural, ao apoio à produção agrícola e à logística de escoamento, bem como ao atendimento 
direto às comunidades do campo. 

Para a execução de suas atividades, o Instituto dispõe de uma frota de veículos leves, 
utilizados rotineiramente no deslocamento de técnicos, realização de visitas técnicas, 
acompanhamento de projetos, distribuição de insumos e no suporte logístico às ações em 
áreas rurais. Tais veículos operam em condições diversas, muitas vezes em estradas não 
pavimentadas ou de difícil acesso, o que acentua a necessidade de manutenções periódicas 
e de pronto atendimento a eventuais falhas mecânicas. 

Diante disso, faz-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de mão de obra 
qualificada, a fim de garantir o pleno funcionamento da frota e evitar a interrupção das 
atividades-fim do Instituto. Ressalta-se que a manutenção preventiva assegura maior 



 

durabilidade dos veículos e evita custos adicionais com reparos emergenciais, enquanto a 
manutenção corretiva garante a pronta resposta em situações de falhas inesperadas. 

Além disso, o Instituto não dispõe de estrutura física, ferramentas, nem de corpo técnico 
especializado para realizar tais manutenções internamente, o que inviabiliza a execução 
direta dos serviços pela própria autarquia. Assim, a terceirização se apresenta como a 
solução mais eficiente e economicamente viável, permitindo maior controle de qualidade, 
cumprimento de prazos e atendimento adequado às demandas da instituição. 

Dessa forma, a presente contratação é essencial para assegurar a continuidade dos serviços 
prestados à população rural, bem como para promover a segurança dos servidores e 
preservar o patrimônio público. 

 
3. FATURAMENTO E PAGAMENTO: 

Os preços dos serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos automotores de 
pequeno e medio porte serão os estipulados na adjudicação da Proposta da licitante 
vencedora, sendo que, o valor será pago de acordo com a prestação dos serviços; 
O preço do item contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas neste 
Termo de Referência, em até 30 (trinta) dias corridos, após a entrega e aceitação do objeto 
deste Termo de Referência, se nenhuma irregularidade for constatada; acompanhados da 
Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de prestação de serviço e relatório 
da prestação dos serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos automotores 
solicitados; 
A Secretaria requisitante terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos do 
licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas. 

4. DO ITEM: 

A frota municipal é composta atualmente por aproximadamente 50 veículos, entre 
automóveis, ambulâncias e ônibus. Com base em dados históricos e previsão de uso, 
estima-se:  
                                                                       

4.1. RELAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA GERAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAZAGÃO. 

   
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO- SEMAD 

 

ITEM   MARCA DO VEÍCULO           TIPODE VEICULO      PLACA 



 

01 RANGER  PICK UP QLQ-1280 

02 RANGER PICK UP QLQ -1278 

03 RANGER PICK UP QLQ-1274 

04 RANGER PICK UP  QLQ-1275 

05 L200 TRITON NEJ-5792 

06 L200 TRITON QLQ-1681 

07 L200 TRITON QLQ-1675 

08 L200 TRITON ------- 

09 RENAUT OROCH CAMINHONETE SAL9DO1 

10 RENAUT OROCH CAMINHONETE SAL9A99 

11 RENAUT OROCH CAMINHONETE  SAL9A98 

12 RENAUT KWID ZEN  SAL9A97 

13 RENAUT KWID ZEN  SAL9A96 

14 RENAUT KWID  SAL9A95 

15 RENAUT KWID ZEN  SAM3E60 

16 MITSUBISHI L200 PICK UP SGT2123 

17 TRITON CABINE DUPLA CAMINHONETE NES1185 

18 GOL   

19 SPIN   

20 VAN  TGP1F73 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 

01 RENAUT OROCH PICK UP MÉDIA SAL9D01 

02 L200 TRITON CAMINHONETE SGT2123 

03 VAN  SSO2F74 

04 SPIN CARRO LEVE NEO1164 

05 RANGER  PICK UP QLQ1C80 

06 GOL CARRO LEVE NEV1945 

 
INSTITUTO IDECOM 
 

01 PICK UP   QLQ1681 

 
IMMAM  
 

01 L200 TRITON PICK UP QLQ4320 

 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E SANEAMENTO 
BASICO HABITACIONAL-SEMDUSH 
 

01 TOYOTA HILUX  CAMINHONETE SAK0F80 

 
MAZGÃO PREV 
 

 
 

 
CONSELHO TUTELAR 
 

01 FORD KA   

 
DTMAZA-DEPARTAMENTO DE TRANSITO 
 

01 LOGAN   

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

01 FORD FIESTA CARRO LEVE NEO9697 

02 RENAULT  KWID CARRO LEVE SAL9A95 

03 RENAULT  KWID CARRO LEVE TGO2E10 

04 RENAULT LOGAN CARRO LEVE QLO4063 

05 RANGER PICK UP QLQ1C78 

06 L200 TRITON PICK UP SHT2125 

07 AMBULÂNCIA MASTER QLR9008 

08 AMBULÂNCIA HILUX GJYG67 

09 AMBULÂNCIA HILUX GAOE01 

10 AMBULÂNCIA PARTNER QLS2C84 

11 AMBULÂNCIA DOBLO NES8853 

12 ÔNIBUS VOLARE/V8L NESH88 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

01 MICRO ONIBUS  VOLARE  

02 MICRO ONIBUS VOLARE QLQ1327 

03 ONIBUS  NEO0813 QLP2855 

04 ONIBUS  MARCOPOLO NEO0782 

01 RENAULT OROCH CAMINHONETE  



 

05 ONIBUS  NEO0813 

06 RENOUT KWID  SAL9A96 

 
TOTAL DE CARROS  
 

TOTAL GERAL 50 

 
4.2. QUATIDADE DE HORAS A SEREM CONTRATADAS: 

ITEM MATERIAIS 
VALOR 
ESTIMADO 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO SOBRE 
PEÇA (MÍNIMO 
ACEITÁVEL) 

VALOR PROPOSTO PARA 
OS MATERIAIS 
(VALORXDESCONTO 
MÍNIMO 5%) 

3 

Peças em geral, 
acessórios, 
componentes, insumo, 
pneus  

   

  

Valor Global de R$ >>>>>>>>>>>>>> R$ -  

 

ITEM SERVIÇOS 
QUANTIDADE 
ESTIMADA 

VALOR ESTIMADO 
POR HOMEM/HORA 
OU POR 
PROCEDIMENTO EM 
VEICULO 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO 
(ofertado pela 
empresa) 

VALOR 
PROPOSTO 
PARA O ITEM 

1 
Mecânica e Elétrica geral – 
linha leve 

2.000 horas    

2 
Mecânica e Elétrica geral – 
linha Médio  

2.000 horas    

3 
Mecânica e Elétrica geral – 
Linha Pick - up 

2.000 horas    

4 

Moto Cross, potência mínima 
de 12 CV e 149cc cilindrada 
mínima a gasolina e/ ou 
etanol (flex) 

250 horas     

5 Serviço de guincho  500h    

6 
Alinhamento e 
Balanceamento  

600 unid    

7 Pintura  500h     

8 
Vidraça (Incluindo montagem 
e desmontagem) 

100 unid    

 



 

5. DO LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

Os serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos automotores, deverá ocorrer 
no horário de 08:00 às 18:00 horas, 07 dias por semana, na sede da Prefeitura Municipal, 
definida pelas Secretarias Requisitantes, conforme cronograma de prestação de serviço 
definido, sendo imediato; 
A contratada deverá disponibilizar oficina na sede da Prefeitura Municipal para prestar os 
serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos automotores leves e pesados; 
Os serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos automotores, serão objeto 
de inspeção, que será realizada por servidor designado pela Secretaria Requisitante 
especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato; 
Após comprovado a prestação dos serviços, pelo atesto do fiscal designado, receberá e 
atestará as respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as ao Gabinete do prefeito para 
autorizsação de conhecimento, somente após ser enviado ao setor financeiro da Prefeitura 
Municipal de Mazagão, para pagamento; 
Caso os Serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos, não satisfaçam às 
especificações exigidas, não serão aceitos, devendo ser retirados pela CONTRATADA, por 
sua conta e risco, imediato, contados da notificação encaminhada pelo CONTRATANTE. 

6. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS 

As peças a serem substituídas serão avaliadas pela oficina contratada e será fornecida pela 
empresa vencedora do certame, mediante nota fiscal de aquisição de peça nova. 

7. DAS EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO:  

Para a habilitação da uma empresa na Lei 14.133/2021, será necessário os 
documentos que comprovem sua regularidade jurídica, técnica, fiscal, social, 
trabalhista e econômico-financeira. A Lei 14.133 estabelece critérios específicos 
para a habilitação, com o objetivo de garantir a segurança e a legalidade dos 
processos licitatórios.  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 Contrato Social e Alterações: Documentos que comprovam a legalidade da empresa, 

disponíveis no registro de empresas (Junta Comercial).  

 Documentos de Representação: Documentos que comprovam a capacidade de 

representar a empresa (nomeação de representantes, procurações, etc.).  

 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ): Documento que identifica a empresa na 

Receita Federal.  



 

HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 Documentos de Qualificação: 

Documentos que demonstram a capacidade técnica da empresa para executar o objeto 

da licitação (certificados, atestados de capacidade tecnica referente ao objeto no ano 

de 2024, diplomas, etc.).  

 Declaração de Cumprimento de Requisitos: 

Declaração que a empresa está apta a cumprir os requisitos técnicos da licitação.  

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 Cartão de CNPJ: 

Documento que identifica a empresa na Receita Federal. 

 Inscrição Estadual: 

Documento que identifica a empresa no cadastro de contribuintes estadual, se for o 

caso. 

 Inscrição Municipal: 

Documento que identifica a empresa no cadastro de contribuintes municipal, se for o 

caso. 

 CERTIDÕES NEGATIVAS: 

 Débitos Federais: Certidão que comprova que a empresa não possui débitos perante a 

União. 

 Débitos Estaduais: Certidão que comprova que a empresa não possui débitos perante 

o Estado. 

 Débitos Municipais: Certidão que comprova que a empresa não possui débitos perante 

o Município. 

 Débitos Trabalhistas: Certidão que comprova que a empresa não possui débitos 

perante o Ministério do Trabalho e Previdência. 

 Débitos do FGTS: Certidão que comprova que a empresa está regular perante o FGTS.  

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 Demonstrações Financeiras: 

Balanços e demonstrações patrimoniais que comprovam a saúde financeira da 

empresa.  

 Declarações: 



 

Declaração de que a empresa não se encontra em processo de falência ou recuperação 

judicial.  

OUTROS DOCUMENTOS: 

 Declaração de Elaboração Independente de Proposta: 

Declaração de que a empresa elaborou a proposta de forma independente e que não 

houve qualquer forma de cartel. 

 Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo: 

Declaração de que a empresa não possui qualquer fato impeditivo para participar da 

licitação. 

 Declarações Específicas: 

Declarações específicas, como a de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), se for o caso.  
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

Os recursos necessários para manter a despesa a ser contratada correrão por conta das 
rubricas abaixo. 

 
CODIGO DA FICHA: 301 
ORGÃO: 10 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 
DOTAÇÃO: 04.122.0002.2069.00003.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURIDICA 
 
CODIGO DA FICHA: 72 
ORGÃO: 10 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA  
DOTAÇÃO: 10.301.0007.2086.00003.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURIDICA 
 
CODIGO DA FICHA: 155 
ORGÃO: 10 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 
DOTAÇÃO: 12.361.0006.2017.00003.3.90..39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURIDICA 
 
CODIGO DA FICHA: 405 



 

ORGÃO: 10 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA 
DOTAÇÃO: 18.541.0005.2134.00003.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURIDICA 
 
CODIGO DA FICHA: 267 
ORGÃO: 10 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMAS 
DOTAÇÃO: 08.244.0003.2029.00003.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURIDICA 

 
9. DA GARANTIA: 

Nos casos de problemas com os serviços mecânicos e elétricos, após verificada a inspeção 
do mesmo, a contratada deverá realizar a manutenção imediatamente. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Prestar o serviço do objeto nas especificações contidas no contrato administrativo; 
Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos automotores de Pequeno e 
medio porte, referente aos Serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos 
automotores; 
Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de 
habilitação; 
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto da proposta; 
Prestar o serviço do objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
Manter durante a execução do Contrato assinado, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas na licitação. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Atestar nas notas fiscais a efetiva da prestação dos serviços mecânicos e elétricos de 
manutenção nos veículos automotores; 
Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 
Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato administrativo; 
Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo 
no setor competente; 
Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 
 



 

12. REAJUSTES DE PREÇOS: 

Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do 
mesmo, desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, 
tomando como base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os 
estabelecidos na LEI Nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis; 
A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data 
de início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa 
fazer uma análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica; 
Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do 
preço para os fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, 
essa alteração será registrada por simples apostila no verso deste contrato. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

- A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Mazagão, e será 
descredenciado dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 
- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 
- 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso n prestação do serviço do objeto, até 
o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo; 
- 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior 
a 60 (sessenta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 
injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem 
como nos demais casos de inadimplemento contratual. 
- O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste termo de referência, 
após regular processo administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas 
pela Secretaria Municipal de Administração.  
- As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade 
do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a 
ampla defesa. 

14. DO CANCELAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

Constitui motivos para o cancelamento do Pedido e/ou Nota de Empenho: 
O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos; 
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O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos; 
A lentidão no cumprimento do acordado, levando a Secretaria Municipal de Administração a 
comprovar a impossibilidade da prestação dos serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos 
veículos automotores, no prazo estipulado; 
O atraso injustificado na prestação dos serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos 
automotores; 
A paralisação da prestação dos serviços mecânicos e elétricos de manutenção nos veículos 
automotores, sem justa causa ou prévia comunicação a Secretaria Municipal de Administração; 
A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão ou transferência total 
ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa 
execução do acordado, sem prévio conhecimento e autorização da Secretaria Municipal de 
Administração; 
O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores; 
 
O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 
representante da Secretaria Municipal de Administração, designado para acompanhamento e 
fiscalização deste objeto; 
A decretação de falência; 
A dissolução da empresa contratada; 
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados 
pela máxima autoridade da esfera administrativa do município, e exaradas no processo 
administrativo a que se refere este contrato administrativo; 
A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a empresa contratada, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos, decorrente dos serviços mecânicos 
e elétricos de manutenção nos veículos, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
deste anexo. 

15. PUBLICIDADE: 

O aviso de licitação deverá ser publicado no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, 
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS e no QUADRO DE AVISOS das Secretarias 
Municipais de Administração, Educação, Saude e Meio Ambiente e da Prefeitura Municipal de 
Mqazagão/AP. 

16. DO FORO: 
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Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Termo de Referência, fica 
eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Mazagão/AP, com a renúncia de qualquer outro, 
especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 
 
 

Mazagão/AP, 05 de maio de 2025. 

 

RAQUEL DA COSTA PINTO 
Membro da Equipe de Planejamento 

 
 

JOICE MARY BARBOSA 
Membro da Equipe de Planejamento 

 
 

JAQUELINE SENA DE OLIVEIRA  
Membro da Equipe de Planejamento 

 
 
RATIFICO o Termo de Referência (TR) elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratação 
– SEMAD/PMMz, como área requisitante.         

 
 

 

 

 
  

 
 
 

RANICLEY SOUSA JARDIM  
DIRETOR – PRESIDENTE / IDECOM 

DECRETO Nº 007/2025 -GAB/PMMz 
 

 
 
 

PAULO VITOR DE SOUZA VIEIRA 
DIRETOR – PRESIDENTE / IMMAM 

DECRETO Nº 020/2025 -GAB/PMMz 
 

 
 
 

VENINA DO SOCORRO CARMO DA SILVA 
SANTOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 

DECRETO Nº 017/2025 -GAB/PMMz 
 

 
 
 

ELCIMAR BRAGA DA COSTA  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DECRETO Nº 003/2025 -GAB/PMMz 

 

 
 
 

MANOEL GONZAGA PINHEIRO DA COSTA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DECRETO Nº 015/2025 -GAB/PMMz 
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ANEXO II DO EDITAL  

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2025-SEMINFRA/PMMZ 

 
O MUNICÍPIO DE XXXXXX, por intermédio da XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede 

na XXXXXXXXX, nº XXXX, Bairro XXXXXXX, neste ato representado por seu Gestor, o (a) XXXXXX (a) 

XXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico SRP. Nº   /2025, 

Processo Administrativo nº XXXXXXXX, RESOLVE REGISTRAR os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 164/2023/PMMZ, Decreto Municipal nº 

164/2023/PMMZ, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

2. DA EMPRESA REGISTRADA 

2.1 Empresa Adjudicatária: XXXXXXXX, CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede no XXXXXXXXXXXX, 
telefone nº (XX) XXXXX-XXXX, e-mail XXXXXXXXXXXXX, representada por XXXXXXXXXXXXXX, RG 
nº XXXXXXXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX. 

2.2 A listagem do(s) fornecedor (es) que compõem o cadastro de reserva referente ao presente registro 

de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 Os preços registrados, as especificações, as quantidades, fornecedores de cadastro reserva e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as constantes nesta Ata e no Termo de Referência, 

anexo do edital do Pregão Eletrônico SRP. Nº      /2025, que são partes integrantes deste instrumento, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, 

conforme abaixo: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, 
representante) 

X Especificaç
ão 

Marca Modelo Unidade Quantidad
e 

Valor 
Un 

Prazo 

garantia ou 

validade 
        

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.1 O Órgão Gerenciador será XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

4.2 Além do gerenciador, são órgãos participantes as entidades públicas participantes do registro de 

preços, que manifestaram intenção de participação no presente registro de preços, conforme quadro de 

necessidades em anexo (QUANDO HOUVER PARTICIPANTES). 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Durante sua validade, qualquer órgão ou entidade da administração pública poderá aderir a presente 
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Ata na condição de não participantes, desde que:  

a) apresente justificativa de vantagem da adesão;  

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis os valores de mercado;  

c) consulte o órgão gerenciador e o fornecedor beneficiário sobre a anuência. 

5.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere item anterior não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente 

do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

5.5 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 

enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 

caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas 

para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite 

de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

5.6 Ao órgão não participante que aderir à ata, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento das 

obrigações contratualmente assumidas pelo fornecedor e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

6. DA FORMALIZAÇÃO, VALIDADE E CADASTRO RESERVA 

6.1 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 03 (três) dias, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.3 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item acima, aceitar a contratação nos termos do 

adjudicatário, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 

6.4.3 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.4.4 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.5 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e o preço registrado com 

indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 

da ata de registro de preços. 

6.6 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
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autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, desde 

que observadas as quantidades que lhes competem. 

6.7 Os contratos decorrentes da ata de registro de preços deverão ser assinados no prazo de validade 

da ata e suas vigências serão estabelecidas nos próprios instrumentos contratuais e observarão no 

momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.8 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.9 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem 

cotar os objetos com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação, e 

mantiverem sua proposta original. 

6.10 O registro a que se refere o item acima tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.11 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.12 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.12.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital. 

6.12.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

neste instrumento. 

6.13 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

6.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento aos fornecedores nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7 DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.12 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

7.12.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

7.12.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

7.12.3 Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 

a contratação; 

8 DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.12 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

8.13 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
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do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.14 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.15 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.16 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.18 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

8.19 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.20 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

8.21 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.22 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

8.23 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9 DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADE REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

9.1.1 O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.1.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.1.3 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.2 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.3 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no decreto que regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços no âmbito do Município. 

9.4 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
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anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.5 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

10 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo; ou 

10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

10.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

10.5.1 Por razão de interesse público; 

10.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 

11 DAS PENALIDADES 

11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital e Termo de Referência. 

11.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 

a aplicação da penalidade. 

11.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

12 CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 
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ou a entidade. 

12.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e assinada, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 

houver). 

Mazagão-AP, XXX de XXXXX de 2025. 

 

XXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

 

XXXXXXXXXXXXX

X 

XXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO III DO  EDITAL 

MINUTA 

 

CONTRATO Nº XXX/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MAZAGÃO, ATRAVÉS DA 
XXXXXXXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXX. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS 
PARTES
  

1.1. O MUNICÍPIO DE XXXXXX, por intermédio da XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXX, 

com sede na XXXXXXXXX, nº XXXX, Bairro XXXXXXX, neste ato representado por seu Gestor, 

o (a) XXXXXX (a) XXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX, denominado como CONTRATANTE, resolve 

celebrar o termo de contrato com a empresa XXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXX, com sede na 

Av. XXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXXXX, devidamente representada por XXXXXXXXXXXXXX, 

doravante denominada CONTRATADA, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2025, com 

Fundamento legal no Art. 37, caput, da Constituição Federal e regramentos da Lei nº 14.133/2021, 

Decreto Municipal nº 164/2023/PMMZ, Decreto Municipal nº 164/2023/PMMZ, oriundo do Processo 

Administrativo nº XXXX. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO 
OBJETO
  

2.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme os itens, 

especificações, quantitativos e preços de referência são os constantes da planilha em anexo ao presente 

instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO 
VALOR
  

3.1. O valor mensal do presente termo é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX), perfazendo um 

valor global de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) para o período de 01 (um) ano. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA
  

4.1. As despesas oriundas do objeto deste Termo serão pagas por conta de recursos do 

orçamento geral da XXXXXXXXXXXXXXXX para o exercício 2025, previsto na Lei Orçamentária 

anual e Plano Plurianual, conforme a seguinte dotação: AÇÃO: XXXXXXXXXX; PROGRAMA DE 

TRABALHO: XXXXXXXXXXX; ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXX; FONTE: XXXXXXXX. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA 
VIGÊNCIA
  

5.1. O contrato terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal e desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos, permitida a negociação com o contratado 

ou extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO COMO UM 
TODO
  

6.1. A presente contratação consiste no fornecimento contínuo, sob demanda, conforme 

programação anual de fornecimento e disponibilidade orçamentária. 

6.2. Todas as regras contratuais serão regidas por este instrumento e pelas normas gerais da Lei nº 
14.133/2021. 

6.3. Os objetos constantes deste termo possuem características padronizadas de mercado e 

ciclos de vida diversificados, conforme a natureza de consumo. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DO 
OBJETO
  

7.1. O fornecimento será contínuo e sob demanda a ser programada pela Administração, que emitirá 

ao fornecedor Nota de Empenho ou Ordem de Compra/Fornecimento, devendo ser atendidas no prazo 

máximo de até 03 (três) dias. 

7.2. Os objetos deverão ser entregues na sede da Administração, localizada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, no horário de 08h às 18h, em dias úteis, ou, em local previamente informado 

ao fornecedor. 

7.3. O prazo para entrega dos objetos, quando não definido prazo diverso, será de até 03 (três) dias 

corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Compra/Fornecimento, 

podendo haver prorrogação de tal prazo à critério da Administração fundada em justificativa relevante. 

7.4. O fornecedor estará sujeito à fiscalização da entrega dos objetos, que será feita por servidores 

designados para este fim. 

7.5. O recebimento será em conformidade com o dispõe o artigo 140, II, da Lei nº 14.133/2021, da seguinte 
forma: 

a) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
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verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
7.6. Todos os objetos deverão ser entregues em embalagens contendo todas as informações sobre os 

mesmos em língua portuguesa, nos termos do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor, quando cabível. 

7.7. Caso os objetos sejam entregues em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo, o fornecedor 

deverá providenciar a substituição em prazo não superior a 48 horas, contadas da constatação da 

ocorrência. 

7.8. Os objetos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência de garantia legal deverão ser 
substituídas por 

novos e que apresentem padrões de qualidade iguais ou superiores ao ofertado. 
8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Caberá à Administração a fiscalização, a observância da execução do contrato e das irregularidades 

encontradas, para aplicação das sanções, quando cabíveis. 

8.2. Serão designados servidores que exercerão o acompanhamento e recebimento dos objetos, bem como, 

atestar as respectivas notas e anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.3. A fiscalização pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios, e, na 

ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art.120 

da Lei nº 14.133, de2021. 
9. CLÁUSULA NONA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O fornecedor deverá emitir nota fiscal/fatura e discriminar os percentuais e os valores dos tributos a 

que estiver obrigado a recolher em razão de norma legal. 

9.2. O pagamento será feito por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo 

da Nota devidamente certificada. 

9.3. O pagamento será condicionado à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em 
relação aos objetos efetivamente entregues, pelo sator de fiscalização da administração 

9.3.1. Fica instituído que cada Secretaria/fundo é responsável pelo pagamento de acordo com a sua solicitação 

9.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeçam a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência contratual, o pagamento ficará sobrestado 

até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Administração. 

9.5. Antes da efetivação do pagamento, poderão ser realizadas consultas para verificar a comprovação 

da situação de regularidade do fornecedor perante o INSS, FGTS, Receita Federal, Receita Estadual ou 

Distrital e Municipal, bem como regularidade trabalhista. 

9.6. Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciada a notificação do fornecedor, para 

que regularize sua situação no prazo definido ou apresente sua defesa. 

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante poderá 
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comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

9.8. Persistindo a irregularidade, a Administração poderá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurando-se a ampla defesa. 

9.9. Do montante devido à contratada, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multas 

e/ou indenizações em razão das obrigações assumidas. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1 Proceder ao pagamento do objeto regularmente fornecido, no prazo e condições previstos neste 

Termo de Referência;  

10.2 Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a entrega do objeto a 

ser fornecido;  

10.3 Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto deste Termo 

dentro das normas estabelecidas;  

10.4 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da empresa;  

10.5 Designar servidor para recebimento e atesto do fornecimento;  

10.6 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

10.7 Fiscalizar como lhe aprouver o fornecimento e a entrega dos materiais, através de comissão/servidor 

designado nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21. 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, bem como de acordo com as Normas Técnicas vigentes;  

11.2 Repor ou substituir, as suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos, ou que não correspondam 

com o solicitado neste Termo de Referência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

notificação que lhe for entregue oficialmente;  

11.3 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que incidam ou 

venham a incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados 

pela Administração; 

11.4 Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais inclusive carga e descarga, até o 

local indicado pela Contratante;  

11.5 Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não estejam de 

acordo com as condições estabelecidas no presente Termo, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a 

falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas;  

11.6 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração 

contratante;  

11.7 Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido;  

11.8 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido 
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ocasionados por seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita;;  

11.9 Comunicar à Administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento dos 

materiais e prestar os esclarecimentos julgados necessários;  

11.10 Manter-se, durante toda o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

11.11 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente  autorizada 

pela Administração contratante; 

11.12 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando do fornecimento dos materiais ou em conexão com ele, ainda que aconteçam em dependência da 

Administração contratante;  

11.13 Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 

ao fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  

11.14 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 

do Processo Licitatório;  

11.15 A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração contratante, nem poderá onerar os 

materiais objeto deste Termo, razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, 

ativa ou passiva, com a contratante;  

11.16 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) que 

sejam compatíveis com o regime de direito público.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O fornecedor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o processo de seleção ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar o processo de seleção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de seleção; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2 Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas acima as seguintes sanções: 

12.2.1 - Advertência; 
12.2.2 - Multa; 
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; 
12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.4 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa 

à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5 A sanção de multa, será calculada na proporção de 1% (um por cento) do valor do contrato celebrado 

para cada dia de atraso na entrega ou inexecução de serviços de que os objetos dependam para o seu 

funcionamento. 

12.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens II a VII do item 11.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Estado do Amapá, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7 A sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos subitens VIII a XII do item 11.1, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II a VII do 11.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

12.8 A sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva do secretário estadual. 

12.9 As sanções previstas aqui poderão ser aplicadas cumulativamente. 

12.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia eventualmente prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.11 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.12 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua notificação. 

12.13 A aplicação das sanções de impedimento e de inidoneidade para contratar e  licitar, requererá a 

instauração de processo de responsabilização observando-se as disposições do artigo 158, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.14 A aplicação de multa não impedirá que a Administração promova a extinção unilateral do contrato com 
a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas. 

12.15 É admitida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

desde que observadas as disposições do artigo 163, da Lei nº 14.133/2021. 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO 
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13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições contratuais; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13.2  É admissível a subcontratação de parcela de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global. 
14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTES 

14.1 Os preços dos objetos deste termo serão contratados pelo preço ofertado na proposta e serão fixos e 

irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano. 

14.2 Será admitido o reajustamento dos preços dos objetos, desde que seja observado o interregno mínimo 

de 1 (um) ano, contado da apresentação da proposta final. 

14.3 Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação de planilha, aplicando-se o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

14.4 É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta original, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva, 

o que deverá ser comprovado com a cópia do documento legal. 

14.5 A Administração poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegados pela 
Contratada e a 

concessão do reajuste fica condicionada à disponibilidade orçamentária. 
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 14.133/2021 e legislação correlata. 

15.2 Fica eleito o foro da sede da Administração para dirimir as dúvidas não solucionadas administrativamente 

oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

15.3 Os profissionais eventualmente subcontratados pelo fornecedor para execução do contrato, não terão 
qualquer 

vínculo empregatício com a administração. 
15.4  Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os 

tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

15.5 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

Mazagão-AP, XX de XXXXXXX de 2025 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
sócio Administrador XXXXXXXXXXXXXXXXXX Contratada 
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES ÚNICA  

  
DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que:   

1. Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-

se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação, conforme Lei nº 14.133/21.  

2. Declaro que tenho pleno conhecimento e atendo a todas as exigências de habilitação 

e especificações técnicas previstas no Edital, nos termos da Lei 14.133/21  

3. Aceitamos as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese de 

impugnação;  

4. Que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, 

que a licitante concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações 

pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas 

normas incidam sobre a presente licitação.   

5. Que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos.  

6. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.  

6.1 Ficam legalmente dispensadas de apresentar Declaração de 
Cumprimento da Cota Aprendizagem -DCCA as Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP  

7. Que não constam em nossos quadros societários colaboradores do (a) órgão 

promotor do pregão eletrônico que mantenham vínculo familiar com detentor de 

cargo em comissão ou função de confiança, atuante na área responsável pela 

demanda ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior;  

8. Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 

e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 

quaisquer que incidam sobre o fornecimento.   

9. Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, esta 

licitante cumpre todos os requisitos legais previstos para a qualificação como 

(Microempresa / Microempreendedor Individual / Empresa de Pequeno Porte / 

Sociedade Cooperativa de Consumo), estando aptos a usufruirmos do tratamento 

diferenciado, não nos enquadrando em nenhuma das vedações previstas no § 4º do 

Artigo 3º da LC 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014, 

155/2016 e Decreto Federal nº 8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências superiores;  
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10. Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras;  

11. Que estamos plenamente cientes do teor e das implicações jurídicas sobre as 

declarações acima emitidas e que detenho plenos poderes e informações para firmá-

la. Por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firmamos a presente 

para os fins de direito a que se destina.  

 
 
 
 


